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,- Propõe envio ao Poder Legistatívo de proieto de lei que viso olterar a

19 Secretá rio Complementü ne 266, de 20 de setenbro de 2022, que dispõe
sobre o Organização, Divisão e Administroção do Poder ludiciório do
Estodo do Piduí

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DO PIAUí, no exercício do poder normativo
que lhe é conferido pelo art. 96, ll, da Constituição Federal, e considerando a decisão do Tribunal pleno na
125e sessão ordinária administrativa do Tribunal pleno;

CONSIDERANDO a garantia fundamental da razoável duração do processo, insculpida no art. 5e,
LXXVlll, da Constituição da República, e a premente necessidade de se implementar medidas contínuas e
eficazes com o ob.jetivo de melhorâr a prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO a necessi
determinadas competências, cuja altera
Poder Judiciário do Estado do piauí;

dade de modificação do quantitativo de unidades judiciárias em
ção se mostra indispensável para atender à demanda processual d

CONSIDERANDO a Resolução CNJ ne 325, de 30 de junho de 2020, que dispõe sobre a Estratégia
Nacional do Poder Judiciário, e a Resolução ]]pl Ne 223/2o2L, de 17 de maio de 2021, que dispõe sobre o
Planejamento e a Gestão Estratégica, no âmbito do PoderJudiciário do Estado do piauí, ambas com execução
prevista para o ciclo 2o2L-2o?6, estabelecem dentre os seus Macrodesafios, garantir os direitos e garantias
fundamentais e o aperfeiçoamento da Justiça criminal;

CONSIDERANDO a necessidade de reorganização dos trabalhos no âmbito do 1e grau deste
Poder, a fim de se obter melhor eficiência nas atividades relacionadas aos atos processuais;

coNSIDERANDo a necessidade de imprimir maior especlalização das competências judiciais
durante as diversas etapas da persecução penal, em especiel pelo elevado número de inquéritos policiais
existentes nas unidades judiciárias do TJpl;

CONSIDERANDO o disposto na Recomendação do Conselho Nacional de Justiça - CNJ ne 3, de 30
de maio de 2006, que "recomenda a especiarização de varas criminais p.r" proa"rrà, e jurgar deritos
praticados por organizações criminosas e dá outras providências',;

coNSIDERANDo que a especialização de varas, segundo critérios objetivos e com quantitativos
equivalentes, observando a complexidade e a natureza das matérias, proporcion" aperfeiçoamento dos
magistrados e servidores, aprofundamento das questões, padronização dos serviços u 

"rp"ái"ntur, 
*aio,

uniformidade dos julgados e maior celeridade na prestação jurisdicional;

coNSTDERANDo que o art. 96, r, "a", da constituição da Repúbrica admite a arteração da
competência dos órgãos do poder Judiciário por deliberação dos Tribunais;

coNSIDERANDo que osupremo Tribunal Federal asseverou nosjulgamentos dos Habeas corpus
ne 88 660, 94.146 e 96.104 que a alteração de competência de vara, inclusive por resolução, não ofende oprincípio do juiz natural nem transgride o postulado da reserva de lei;
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CONSIDERANDO o permissivo pÍevisto no art. 53, § le da Lei Complementar ne 266, de 20 de
setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão e Administração do Poder Judiciário do Estado
do Piauí e prescreve que o Tribunal de Justiça, por sua composição plenária, com a aprovação por maioria
absoluta de seus membros, mediante Resolução, poderá alterar a competência dos órgãos previstos neste
artigo, bem como a sua denominação, e ainda determinar a redistribuição dos feitos neles em curso, sem
aumento de despesa, sempre que necessário para racionalizar a adequada prestação jurisdicional.

RESOLVE:

Art. 1e APROVAR em sessão plenária, de caráter administrativo, a proposta que visa alterar a Lei
complementar ne 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão e Administração
do PodeÍ Judiciário do Estado do Piauí, na forma do Projeto de Lei complementar em anexo, a ser
encâminhado ao Poder Legislativo para apreciação

Art.2e Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

SALA DAS SESSÔES DO TRIBUNAL PLENO

PUBLIQUE-SE. REGISTRE.SE. CUMPRA-SE

PLENÁRIo DO PAúcto DA JUSTTçÀ em Teresina (pt), 19 de junho de 2023

Desembargador HILO DE ALMETDA SOUSA
PRESTDENTE DO TRTBUNAL DE JUSTTçA DO ptAUí
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUí, Faço saber que o Poder Legislativo decreta
Complementar

Art. 1s AcíesceÍ o aítigo 67-4, caput e os patágtafos 79,29,39 e 4p na Lei Complêmentâr n. 266, de 20 de setembro de 2022,
que passà a vigoràí com a seguinte redàção:

"Art. 67-A. A criterio do Tribunol, poderó hover o divisão entre luiz Sumorionte e Juiz Presidente.

§19. Competiró oo Juiz Sumorionte:
| - recebet ou rqeitor o denúncio;
ll - üesidir o instíuçãq proÍerir sentenço e prccessor o eventuol recurso que Íot inteíposto.
§29. Ao Juiz Presidente competiÍti:
l-íeceberolibelo;
lÍ - prcporot o processo poro julgomento;
l - üesídt o sessão de iulgomento e üoÍerir sentenço;
lV - processdr os rccursos interprtos contro decisões que üoÍeir;
v - orgonizor o listo gerol de jurudos onuolmente;
Vl - Íozet o soíteio e o convocoção dos jurados componentes do jtii poro o sessão.
§3e, Ficoró prevento o competêncio do luiz Sumorionte nq hipótese de desclossificoção, salvo se
opeíodo pelo fribunql do Júri.

§49 Ao Juiz Sumoridnte e oo Juiz PÍesidente, nos respectiws Íoses do processo em que exercercm o
competêncio funcionol, coberó decretor, reloxor ou regulor o prisão do réu, bem como conceder-lhe
I i be tdode prov isótí o." (AC )

Art 2s Fica criada uma Vara Criminal na Comarca de Te.esina, com competência exclusiva paÍa crimes de roubo, que passa a
ser denominada Vara de Delitos de Roubo da Comarca de Teresina-pl.

AÍt. 39 Fica criada uma VaÍâ criminal na comarca de Teresina, com competência do TÍibunal do Júri, que passa a set
denominada 3! Vara do lúri da Comaíca de Teresina-pl.

Art. 4e O art. 94, inciso l, alínea a da Lei Complementar n. 266, de 20 de setembro de 2022, passa a vigorar com a seguinte
redaçãoi

"Att.9/t.
t- (...)
o) Íeresino, com j7 (tríoto e sete) Voros, 2 (dois) Juizodos de Violêncio Doméstico e Fomilior contro o
Mulher; 8 (oito) Juizodos Especiois Cíveis e 1 (um) )uizodo Especidl do Fozendo púhlico; (NR)

Art. 5e o arti8o 95, caput e incisovll da Leicomplementar n.266, de 20 de setembro de 2022, passa a vigoràrcom a seguinte
redação:

"Att. 95. As 37 (tnnto e sete) Vorcs e 2 (dois) Juizodos de Violêncio Doméstico e Fomiliot contro o
MulheL do Comoíco de Teresino, de entrôncio finol, codo umo com um juiz de direito, rcportem-se
en: (NR)

Vll - 12 (doze)Voros crimínois: (NR)

Art. 6e Ficam ac.escidas as alíneas j e k ao artigo 9t inciso vll da Lei Complementar n. 266, de 20 de setembro de 2022, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 95 (...)
j)Voro de Delitos de Orgonização Criminoso, com competêncio exclusivo poto prccessor e jutgdt detitos
proticodos pot orgonízoções criminosos e dos crimes definidos no Lei ns 70.741. de 7e de outubro de
200j, com sede no Copitol e jurisdição em todo o teüitório do Estodo do pioui; (AC)
k) voru de Delitos de Rouho, com competêncio exclusivo poro prccessot e julgqr os crimes de roubo;
(Ac)

Art. 7e o arti8o 95, inc,so lx da Lei complementar n. 266, de 20 de setembro de 2022, passa a vigorar com a seguinte rêdação:

lX - 03 (três) Voros de comrytêncio do Tribunol do Júri. (NR)

Aít. 8e Ficam criados 05 (.inco)cargos dejuízes Auxiliares na Comarca de Teresina.

t

Art. 2p Fica criada uma Vara Criminal nâ Comarca de Teresina, com competência exclusiva parà processar e julgar delitos
praticados pororganizações criminosat que passa a serdenominada Vara de Oelitos de Organização Criminosa, com sede na Capital
e jurisdição em todo o território do Estado do Piauí.



Art. 9s O §3e do artigo 95 dà Lei ComplementaÍ n. 266, de 20 de setembro de 2022, passa a vigoraí com a seguinte redaçâo:

"§ 3e Hoveró, tombén, em Teresino, 13 (trcze)tuí2es Auxiliores de Entrâncio Finol que otuotõo, por
designoçõo do Presidente do Tribunol, persnte quoisqueí Voros ou )uizodos Esqciois do Copitol, com
jurisdiçõo pleno." (NR)

Art. 10. Ficam criados 03 (três) caígos de luízes Auxiliares na Comarca de Parnaíba.

Aít. 11. Fica renumeradoo paÉgrafo único do aítigo 97, bem como fica acÍescido o parágrafo 29, todos da LeiComplementar
n. 266, de 20 de setemb.o de 2022, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Att.97
(...)

§1e. Compete à 7s Voro Crimíhol o processo e julgomento dos Íeítos relotivos oo Ítibunol do Júri, às
execuções peoois, às cousos decofientes de üolêncio doméstico e fomiliot contrd mulher e os hobeos
cotpus rclotivos às inÍtoções penois de suo competêncio; e à 29 Voro CÍiminol, dos Íeitos relotivos o
ttófco de drogos, otos inÍrocíonois píoticodos por odolescentet cottos precotórios e os hdbeos corpus
relotivos às infuoçõet penois de suo competêncio.
§ 29. Hoveú, tombém, em Pomoibo, tÍês Juízes Auxiliores de Entrancio Finol que otuordo, por
designoçõo do Presidente doÍrtbunolde Justiço, peíonte quolquerVoro ou.luizodo Especioldo mesmo
comorco, com jurisdição pleno."

Art. 12. Fica criado 01 (um) cargo deiuiz Auxiliar na Coínarca de Picos.

Art. 13. O paíágrafo único do artigo 98 da Lei Complementar n. 266, de 20 de setembro de 2022, passa a vigorar com a
seguinte redaÇão:

"PotágroÍo único. Hoveró,tombém, em Picos, 03 (três) Juizes Aunliores de Entúncio Finolgue otuorõo,
pot designoçõo do Presidente do Ttíbunol de Justiço, peronte quolquer Voro ou luizodo Especiol do
úesmo comorco, com ju sdiçõo pleno. "(NR)

Aít. 14. Esta Leientrará em vigor na data de sua publicação.
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